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AGRAVANTE : ADRIANE MEDEIROS SANTI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR. NÃO EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão 
monocrática de desembargador, constata-se a 
ausência de deliberação colegiada que pudesse fixar a 
competência do Superior Tribunal de Justiça.
2. O não exaurimento da instância de origem impõe o 
não conhecimento da impetração, impossibilitando a 
análise do pedido por este Tribunal Superior, conforme 
precedentes.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois, no caso, o 
advogado constituído pela agravante renunciou ao 
mandato em 26/09/2023 e, no dia 2/10/2023, o 
Desembargador relator proferiu despacho 
determinando que ele continuaria a representar a 
agravante, por não ter demonstrado o cumprimento do 
disposto no art. 112 do CPC.
4. Ainda que a agravante tenha formulado pedido de 
assistência à Defensoria Pública, a nova 
representação da ré somente foi protocolada no dia 
9/10/2023, quando já havia ocorrido a preclusão 
consumativa, em razão da apresentação das razões 
de apelação pelo advogado até então constituído, em 
8/10/2023.
5. Nos termos da Súmula n. 523 do STF, a deficiência 
de defesa somente leva à anulação do processo se 
houver prova de prejuízo para o réu, o que não 
ocorreu.
6. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 14 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR. NÃO EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão 
monocrática de desembargador, constata-se a 
ausência de deliberação colegiada que pudesse fixar a 
competência do Superior Tribunal de Justiça.
2. O não exaurimento da instância de origem impõe o 
não conhecimento da impetração, impossibilitando a 
análise do pedido por este Tribunal Superior, conforme 
precedentes.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois, no caso, o 
advogado constituído pela agravante renunciou ao 
mandato em 26/09/2023 e, no dia 2/10/2023, o 
Desembargador relator proferiu despacho 
determinando que ele continuaria a representar a 
agravante, por não ter demonstrado o cumprimento do 
disposto no art. 112 do CPC.
4. Ainda que a agravante tenha formulado pedido de 
assistência à Defensoria Pública, a nova 
representação da ré somente foi protocolada no dia 
9/10/2023, quando já havia ocorrido a preclusão 
consumativa, em razão da apresentação das razões 
de apelação pelo advogado até então constituído, em 
8/10/2023.
5. Nos termos da Súmula n. 523 do STF, a deficiência 
de defesa somente leva à anulação do processo se 
houver prova de prejuízo para o réu, o que não 
ocorreu.
6. Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADRIANE MEDEIROS 
SANTI contra a decisão que não conheceu do habeas corpus, por não 
vislumbrar a deficiência de defesa técnica alegada pela impetrante. 

A defesa da parte agravante aduz que, na ocasião da "apresentação 
das razões de apelação, o advogado já não mais representava a Agravante em 
face à renúncia por ele manifestada anteriormente, e a agravante, logo após a 
renúncia, cientificada verbalmente pelo advogado, assinou termo de assistência 
judiciária habilitando a Defensoria para o exercício de sua defesa" (fls. 134-135).

Não obstante isso, o causídico renunciante teria continuado a 
representar a agravante, chegando a protocolar as razões de apelação no dia 
8/10/2023. Em 9/10/2023, a Defensoria Pública habilitou-se nos autos. 

Aduz ser evidente o cerceamento de defesa imposto à agravante, 
obrigada a se conformar com o patrocínio do advogado renunciante, em quem 
naturalmente já não depositava confiança.

Impugnação da parte contrária às fls. 149-153 e 159-167. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, é de se destacar que o Tribunal local não chegou a 
conhecer, colegiadamente, da matéria aqui trazida à apreciação, argumentando 
que devia ter sido veiculada no recurso próprio, confira-se (fls. 76-77): 

Inicialmente destaca-se que os presentes embargos de 
declaração impugnam o teor das decisões monocráticas de 
pastas 240 e 254, embora também faça menção ao Acórdão de 
pasta 282. Vejamos seus conteúdos, com grifo nosso no que 
concerne às teses deduzidas nos presentes Declaratórios:

Considerando que a Defesa constituída não demonstrou o 
cumprimento do disposto no art. 112, do CPC, permanece 
assistindo à recorrente. Assim, intimem-se para apresentar 
razões no prazo legal.”
“Index 252: Nada a prover, na medida em que a nova 
Defesa prossegue nos autos no estado em que se 
encontram. Ademais, o recurso Defensivo devolve ao 
Tribunal o exame de toda a matéria, não havendo prejuízo
à recorrente. Aguardem-se as contrarrazões ministeriais.

Eventual insurgência quanto às decisões monocráticas 
devem ser agitadas no recurso próprio, e não pela via 
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estreita dos embargos de declaração que, sabidamente, não 
se prestam a tal fim.

Logo, tem-se que a insurgência volta-se contra decisões monocráticas 
proferidas pelo relator na origem, não havendo manifestação do Tribunal local 
quanto ao tema, o que impede a apreciação do presente recurso por esta Corte 
Superior de Justiça, já que não inaugurada a sua competência. 

Com efeito, a ausência de apreciação pelo órgão colegiado inviabiliza 
o conhecimento do habeas corpus pelo Superior Tribunal de Justiça, nos termos 
da pacífica jurisprudência:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO COATOR 
DE DESEMBARGADORA DE TRIBUNAL ESTADUAL. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O WRIT. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas 
corpus impetrado contra decisão monocrática proferida por 
Desembargadora de Tribunal estadual. Conforme o art. 105, 
I, "c", da CF, compete ao STJ julgar o habeas corpus quando 
o coator for Tribunal sujeito à sua jurisdição. Desse modo, a 
matéria deveria haver sido submetida previamente ao órgão 
colegiado para posterior impetração de writ perante o STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 878.088/BA, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024 – 
grifei.)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. TEMAS NÃO 
EXAMINADOS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ADEMAIS, INEXISTÊNCIA DE DELIBERAÇÃO COLEGIADA DA 
CORTE A QUO. AUSÊNCIA DE PRÉVIO EXAURIMENTO DA 
JURISDIÇÃO DE SEGUNDO GRAU. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Constatado que as teses não foram enfrentadas pelo 
Tribunal de origem, o Superior Tribunal de Justiça está 
impedido de analisar os temas, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância e em violação ao princípio 
do duplo grau de jurisdição.
2. Ademais, a defesa se insurge contra decisão monocrática 
proferida pelo Desembargador relator na origem contra a qual 
não foi interposto agravo regimental, circunstância essa que 
inviabiliza o processamento do recurso em habeas corpus, já 
que não se está diante de decisão colegiada.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 194.675/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024 – 
grifei.)
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECLAMO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR RELATOR. WRIT MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. INOCORRÊNCIA DE FLAGRANTE 
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ILEGALIDADE NO ATO IMPUGNADO. PRISÃO PREVENTIVA 
JUSTIFICADA PELAS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO 
IMPUTADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o disposto no art. 105, I, c, da Constituição 
Federal-CF, o Superior Tribunal de Justiça não é competente 
para processar e julgar writ sem o devido exaurimento da 
jurisdição na instância antecedente, como no caso em que a 
defesa se insurge contra decisão monocrática da Corte de 
origem.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 874.725/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 13/3/2024 – grifei.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Consoante se colhe dos autos, a própria agravante afirma que o 
advogado constituído pela paciente renunciou ao mandato em 26/9/2023. 
Em 2/10/2023, o Desembargador relator proferiu despacho (fl. 29) determinando 
que o advogado continuaria a representar a ora paciente, uma vez que não foi 
demonstrado o cumprimento do disposto no art. 112 do CPC, que estabelece:

Art. 112. O advogado poderá renunciar ao mandato a qualquer 
tempo, provando, na forma prevista neste Código, que 
comunicou a renúncia ao mandante, a fim de que este nomeie 
sucessor. § 1º Durante os 10 (dez) dias seguintes, o advogado 
continuará a representar o mandante, desde que necessário 
para lhe evitar prejuízo.
§ 2º Dispensa-se a comunicação referida no caput quando a 
procuração tiver sido outorgada a vários advogados e a parte 
continuar representada por outro, apesar da renúncia.

Ainda que a paciente tenha formulado pedido de assistência à 
Defensoria Pública, a nova representação da ré somente foi protocolada no dia 
9/10/2023, quando já havia ocorrido a preclusão consumativa em razão da 
apresentação das razões, em 8/10/2023, pelo advogado até então constituído 
(fls. 51-55).

Nos termos da Súmula n. 523 do STF, a deficiência de defesa 
somente leva à anulação do processo se houver prova de prejuízo para o réu, o 
que não ocorreu.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2024 
a 13/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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